PARECER Nº   , DE .

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 414, DE 2023
De autoria da nobre Deputada Andréa Werner e do nobre Deputado Rafael Saraiva, o Projeto de Lei em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a instituir a Renda Paulista para Cuidadores de Pessoas com Deficiência em Vulnerabilidade Social, assegurando o pagamento de valor fixo de R$ 1.320,00 (hum mil, trezentos e vinte reais) mensais. 
Submetido à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sob o aspecto meramente formal, entendeu o nobre Dep. Mauro Bragato tratar-se de matéria amparada pelos termos da Constituição do Estado de São Paulo, tendo sido a iniciativa legislativa foi aprovada por unanimidade pelo colegiado. 

Encaminhado à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência, a matéria foi distribuída ao nobre Dep. Capitão Telhada, que, quanto aos aspectos de mérito, nos termos do Art. 31, § 19, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo. Em parecer, manifestou-se favorável à aprovação da iniciativa legislativa. 
Em reunião da Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência realizada em 14 de maio de 2024, nos termos do Art. 57 do Regimento Interno, requeri vista do referido Projeto de Lei, na qual passo a analisar.

A iniciativa legislativa em comento possui relevante interesse social. É urgente que o Estado de São Paulo se atente para assegurar condições dignas para cuidadores de pessoas com deficiência em vulnerabilidade social, posto tratar-se de função essencial à melhoria da qualidade de vida e proteção da dignidade humana destas pessoas. 
Sob o ponto de vista da técnica legislativa, o Projeto de Lei é bem estruturado, estando apto a ser aprovado por esta comissão. Ainda assim, compreendo a importância de se alterar o disposto no Art. 1º, deixando de estabelecer um valor fixo a título de auxílio, fato que poderia, com o passar dos anos, desvalorizá-lo, passando a requerer novo esforço desta Casa para que se produza os devidos ajustes. Destarte, apresento substitutivo, que deve ser apreciado por este colegiado.

Nos termos da proposta substitutiva, objetivo assegurar o estabelecimento do auxílio permanente para cuidadores de Pessoas com Deficiência em vulnerabilidade social residentes no Estado de São Paulo, passando-o a fixá-lo no mesmo montante do salário mínimo paulista. Deste modo, o quantum a ser pago para os cuidadores estará fixado nos ajustes que são, anualmente, vinculados ao referido índice estadual.
Deste modo, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0414, de 2023, nos termos do substitutivo apresentado.

É a nossa posição, a partir do pedido de vista formulado.

Dep. Beth Sahão – PT

Relatora

Substitutivo nº   , AO PROJETO DE LEI Nº 414, DE 2023

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte nova redação:

Projeto de Lei nº 414/2023

Autoriza o Poder executivo a instituir a Renda Paulista Cuidadores de Pessoas com Deficiência em vulnerabilidade social.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica autorizado o Poder Executivo a instituir o auxílio permanente para cuidadores de Pessoas com Deficiência em vulnerabilidade social, residentes no Estado de São Paulo, no valor de 1 (um) salário mínimo paulista. 
§1º – Para os fins desta Lei, considera-se:

I – cuidadores: mãe, pai ou responsável legal pela pessoa com deficiência, que exerça função de cuidados em tempo integral;

II – vulnerabilidade social: grupos familiares, compostos por pelo menos 1 (uma) pessoa com deficiência e 1 (um) cuidador, que residam todos no mesmo local e não tenham renda bruta mensal superior a 2 (dois) salários mínimos;

III – renda bruta mensal: a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam para o rendimento ou que tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em um mesmo domicílio, não sendo computados os rendimentos percebidos de programas de transferência de renda federal previstos na Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e em seu regulamento;

§ 2º – O auxílio de que trata o caput será pago para o cuidador que cumpra cumulativamente os seguintes requisitos:

I – seja maior de 18 (dezoito) anos de idade;

II – não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiário do seguro-desemprego ou de programa de transferência de renda federal, ressalvado, nos termos dos §§ 1º e 2º, o Bolsa Família;

III – cuja renda familiar mensal renda familiar mensal total seja de até 2 (dois) salários mínimos;

IV – esteja inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, de que trata o Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007;

V – que seja:

a) Microempreendedor individual (MEI);

b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social que contribua na forma do caput ou do inciso I do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; ou

c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, de qualquer natureza, inclusive a intermitente inativa;

§ 3º - O auxílio de que trata o caput será operacionalizado e pago por instituições financeiras públicas federais, que ficam autorizadas a realizar o seu pagamento por meio de conta do tipo poupança social digital, de abertura automática em nome dos beneficiários, a qual possuirá as seguintes características:

I – isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a regulamentação específica estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional;

II – ao menos 1 (uma) transferência eletrônica de valores ao mês, sem custos, para conta bancária mantida em qualquer instituição financeira habilitada a operar pelo Banco Central do Brasil.

§ 4º – Os órgãos federais disponibilizarão as informações necessárias à verificação dos requisitos para concessão do auxílio de que trata o caput, constantes das bases de dados de que sejam detentores.

§ 5º – O Poder Executivo regulamentará esta Lei em até três meses contadas da data de sua publicação.

Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
